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PROGRAMA PILOTO PARA PROTEÇÃO DAS 
FLORESTAS TROPICAIS DO BRASIL 

ata: Brasília, 2 a 6 de dezembro de 2002 
~ocal: Coordenação Geral do PPG7, SCS Q.06 No. 50, Edifício 

Sofia, 2°. andar, sala de reuniões 

02 de dezembro -2ª feira 

09:00 - 10:30: Reunião interna dos membros do IAG 
10:30 - 12:00: Reunião com a Equipe do Banco Mundial 

Almoço 

14:00-17:00: Reunião com a Coordenação Geral do PPG7, AMA e SPRN 
Informações gerais sobre o Programa Piloto; 

- Conjuntura política dos Estados Amazônicos; e 
- Apresentação sobre Programa Nacional de Florestas e perspectivas de articulação 

com o Programa Piloto. 
- - 17:00-18:30: Reunião com Doadores e Banco Mundial 

18:30: Happy Hour (Restaurante Carpe Diem) 
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09:00 - 12:00: Audiência com o Sr. Ministro do Meio Ambiente e a Sra. Secretária de 
Coordenação da Amazônia. 

12:00 - 14:00: Apresentação e discussão sobre o estudo "As Amazônias" (Richard 
Pasquis) - almoço 

14:00-16:00: Reunião com representantes da equipe de transição do novo governo: Sr. 
Gilney Vianna (Coordenador da Área Ambiental) e o Sr. Nilo Sérgio Diniz (Assessor da',. 
Senadora Marina Silva) 

. ~ 
<, _ 16:@@ - 18:©@: Reunião com representantes da Sociedade Civil: R~q~ ~ªlEl-=-~tlântica 

(RMA), Gr.Y.RO}_j~_Jrab!:i_lh_o-Amazôr:,ico-(.GTA) e Coalizão Florestas 

04 de dezembro-4ª feira 

9:00-12:@@: - Reunião com a equipe projeto AMA; 
- Possíveis encontros com gerentes de projetos. 

14:0fl-18':@l.l: Início de elaboração do 18° Relatório do IAG. 

05 (quinta-feira) e 06 (sexta-feira)de dezembro: - elaboração do relatório; e 
- eleição do novo presidente do IAG . .;----- 
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Proposta de discussão sobre a 2ª Fase do PPG7 

Enquanto o PPG7 tem sido elogiado por seu trabalho inovador na 
conservação da biodiversidade, no manejo dos recursos naturais, no suporte à 
sociedade civil e às populações indígenas, é reconhecido que as prioridades 
para a sua continuidade deveriam ser: 

Clara identificação das lições aprendidas e dos modelos de uso 
sustentável e proteção das florestas; 

melhoria na coerência das políticas públicas; 

inclusão de novos atores (setor privado, outros ministérios e municípios); 

convencionalização ("mainstreaming"). 

A proposta brasileira para a segunda fase concentra-se em seis linhas 
temáticas. Parece que existe um consenso entre os doadores de que a 
proposta é falha na definição de prioridades e que a mesma exige a criação de 
uma estrutura de coordenação onerosa, cujo financiamento ainda está 
indefinido, e a qual atuaria como 1 programa paralelo a outros programas do 
PPA. A proposta apresenta ainda o risco de centralizar o poder de decisão. 

As sugestões dos doadores e Banco Mundial incluem: 

Redução do número de linhas temáticas para três; 

restrição nas competências e tarefas das Linhas Temáticas (e com isso 
limitações no papel das coordenações e comitês das TLs) em termos de 
avaliação, coordenação política e coerência de políticas públicas; 

dar plena responsabilidade orçamentária e de implementação às 
agências e ministérios/departamentos, onde os projetos estão inseridos, 
sem supervisão de outra instância com poder de decisão, tais como as 
Linhas Temáticas. 

Até o momento, a proposta brasileira apresenta poucos arranjos de 
implementação e financiamento. Enquanto a primeira fase do PPG7 (1992- 
1999) foi considerada bastante influenciada pelos doadores ("donor driven"), a 
fase de transição (2000-2002) foi implementada e gerenciada em parceria 
("managed partnership"). Agora deve ser estudado se a atual liderança do 
Governo brasileiro no PPG7, de acordo com os princípios internacionais de 
conservação e desenvolvimento sustentável, permitirá uma outra forma de 
cooperação internacional. 

Nesta nova aproximação, a questão da coordenação não seria mais um 
programa piloto, mas o conjunto das políticas publicas brasileiras 
relevantes para o setor, incluindo todos os projetos e programas deste setor 
("sector wide approach"). Isto reduziria a necessidade de estruturas paralelas, 
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permitiria a integração com instrumentos e instituições existentes de políticas 
brasileiras (p. ex. PNF, FNMA, FNO, ADA, programas de crédito), e daria maior 
visibilidade aos expressivos recursos brasileiros para este setor. Isto significaria 
também o fim do Programa "Piloto" e da sigla "PPG7". 

r 
~ -r: 

r-. 

r: Conforme praxe na cooperação international, tal abordagem implicaria (vide 
também Revisão Institucional de 1999): 

- A identificação realista do "setor", p. ex. "Conservação e Uso 
Sustentável das Florestas Tropicais Brasileiras" (que inclui a 
Amazônia, Mata Atlântica e possivelmente ainda o Cerrado); 

r: 
r Uma visão brasileira de longo prazo para os biornas (em relação à 

Amazônia já esta sendo feito um estudo para o MMA, contratado pelo 
RFT); 

Um programa nacional brasileiro coerente para o setor (no caso da 
União: em diversas linhas do PPA) para atingir esta visão; 

,,--. 

- Apoio para o setor de instituições multilaterais (BIRD, BID, GEF) e de 
doadores bilaterais para partes deste programa, em conformidade com 
suas próprias prioridades de cooperação internacional, incluindo apoio 
financeiro (empréstimos e doações), técnico e científico; 

r: 
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- Apoio para a coordenação central do Ministério do Meio Ambiente na 
análise e formulação de políticas públicas, no monitoramento de 
tendências regionais e dos impactos de políticas e programas, e para a 
unidade de coordenação setorial (possivelmente a nível de Secretaria 
Executiva do MMA), com poder persuasivo e não de controle. O AMA 
seria parte disto com um mandato mais abrangente e um maior apoio 
para pesquisa? 

Os elementos individuais do programa brasileiro {projetos e subprojetos) 
são implementados pelas instituições responsaveis, p. ex. ministérios, 
agências, estados, bancos (p.ex. BNDES) ou a sociedade civil (p.ex. 
OSCIP); 
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Regras de conduta ("Code of Conduct"), que harmonizem o padrão de 
monitoramento e a política de informação para financiadores externos e 
agências de cooperação técnica (poderia ser elaborada com o auxílio da 
RFT); 

r Decisão sobre freqüência e escopo das novas Comissões de 
Coordenação (p.ex. Reunião bi-anual dos Participantes para questões 
de política setorial e suporte financeiro/técnico; reunião anual com 
representantes locais enfocando estritamente políticas publicas; o 
CONAMA poderia assumir algum papel?. 
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Papel futuro do Rain Forest Trust Fund (RFT) 

O Banco Mundial continua utilizando o RFT para cumprir suas funções 
fiduciárias nos projetos ainda em andamento da Fase Ido PPG7. Não haveria 
mais projetos bilaterais novos a serem co-financiados com recursos do RFT. 
Para o reabastecimento de recursos, o RFT serve como facilitador para a 
análise setorial no MMA e prioriza as seguintes funções: 

Identificação de lições aprendidas (não somente do PPG7) e 
monitoramento e avaliação (com o AMA); 

melhoria na coerência das políticas públicas e das atividades de 
ministérios participantes (possivelmente incluindo know-how externo, tal 
como Fundação Getúlio Vargas ou IPEA); 
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- fortalecimento institucional do MMA e de unidades de coordenação 
estaduais (se necessário); 

- fortalecimento institucional da sociedade civil; 

melhoria e implementação da estratégia de comunicação; 

- financiamento do Grupo Consultivo Internacional (IAG) (com Termo de 
Referência específico em políticas publicas); 

r 
a pedido do MMA e na ausência de outros recursos financeiros, 
financiamento de estudos de viabilidade para projetos relevantes; 

', 

r' 
a pedido, atuar como fiduciário de recursos adicionais de doadores para 
projetos específicos (porém com todos os custos da atuação de 
fiduciário pagos pelo respectivo doador). r\ 

r: 
r O Banco Mundial gerencia o RFT (sob sua exclusiva responsabilidade) de 

acordo com as demandas e necessidades do MMA e possivelmente de outros 
parceiros, respeitando o Termo de Referência reestruturado e as regras gerais 
do Banco Mundial para fundos fiduciários multilaterais, e prestando conta 
anualmente aos doadores do RFT. A aprovação de uso específico do RFT no 
atual Comitê de Coordenação Conjunta seria suspensa. 

r: 
r: 
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r: 

Brasília, 27.05.2002, revisado em 22.10.2002 
Embaixada da Alemanha 
KfW - Agencia no Brasil 
GTZ - Agencia no Brasil 
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NOTAS PRELIMINARES SOBRE ESTUDOS E ATIVIDADES 
COMPLEMENTARES NA FASE DE TRANSIÇÃO DO PROGRAMA PILOTO 

I. Áreas potenciais para estudos 

1.1 Arranjos Institucionais e Procedimentos Administrativos 

i. Análise de Instâncias Colegiadas - avaliação do funcionamento de instâncias 
colegiadas do Programa Piloto (Reunião de Participantes, CCB, CCC, 
CCD, IAG), a partir da Revisão Institucional do Programa em 1999; 
eficiência e eficácia como instrumentos para novo modelo de gestão 
compartilhada ("mesa redonda") entre parceiros do Programa Piloto, 
lições e recomendações para a segunda fase 

ii. Análise da proposta de gestão institucional do Programa Piloto com base em 
linhas temáticas: vantagens potenciais e riscos, proposta de criação de 
CCLTs; relação com outras instâncias colegiadas, especialmente CCB e 
CCC; articulação entre LTs com vistas a uma estratégia global do 
Programa; métodos de planejamento nas CCLTs, com incorporação de 
lições aprendidas; papel das CCLTs na orientação de projetos; potencial 
para estimular integração com outros programas e projetos, fora do 
Programa Piloto; análise da proposta existente, experiência inicial e 
elaboração de propostas, inclusive alternativas (p.ex. workshops 
periódicos sobre atuação do Programa, por linhas temáticas, sem criação 
de instâncias formais). 

m. Simplificação de Procedimentos Administrativos (vide último relatório do IAG) - 
necessidades de simplificação/ agilização de procedimentos 
administrativos em diversos níveis, p.ex. planejamento de projetos, gestão 
administrativa-financeira (GAP/MMA, UAP/ ABC, PNUD, etc.)"; 
necessidades para avançar na compatibilização de procedimentos entre 
parceiros (Governo, Banco, Doadores); análise de alternativas (p.ex. 
OSCIP, PCA/SPRN), 

rv. Cooperação Internacional no Programa Piloto: Identificação de lições 
aprendidas entre experiências de cooperação técnica e financeira nos 
projetos do Programa Piloto; iniciativas inovadoras, entraves e estratégias 
adotadas para superá-los, indicativos para a segunda fase do Programa 
Piloto; desafio da inovação para o desenvolvimento sustentável, com 
construção de parcerias, compartilhamento de poder de decisão, 
incorporação de propostas inovadoras, compatibilização e simplificação de 
procedimentos administrativos, transparência, etc. relações de parceiros 
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